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Para saber mais acesse 
as nossas mídias sociais!

 A Condsef/Fenadsef está cobrando reunião 
com o Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI) para buscar firmar termo de 
compromisso que assegura reajuste em benefícios 
e instalação imediata de mesas temporárias e 
específicas de todas as categorias do Executivo 
Federal. O objetivo é tratar da formalização de 
termo de acordo de proposta que foi apresentada 
pelo governo na 8ª reunião da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente (MNNP) no dia 10 de abril.
 O MGI confirmou reunião com a bancada 
sindical da MNNP para essa quinta-feira, 25, às 
16h. A expectativa é de que um consenso definitivo 
possa garantir o atendimento de mais de 1,2 milhão 
de servidores federais do Brasil.
 A Confederação, que representa 80% dos 
servidores do Executivo Federal, entre ativos, 
aposentados e pensionistas, remeteu a proposta a 
suas entidades filiadas que realizaram assembleias 
e aprovaram no mérito o reajuste nos benefícios. 
Uma contraproposta apontando ajustes ao texto 
foi aprovada pela maioria e enviada ao MGI. 
 Entre os ajustes está a inclusão de um parágrafo 
onde o governo se compromete a equiparar os 
benefícios entre os Três Poderes até o final de ano 
de 2026. 
 Outro adendo corresponde a solicitação de 1/3 
dos ajustes das tabelas sejam concedidos ainda 
em 2024 aos servidores públicos como um todo.  
Todos esses ajustes salariais devem priorizar a 
inclusão de aposentados, pensionistas garantindo 
a paridade entre os servidores(as).
	 Mesa	Específicas	e	temporárias
 Na proposta do governo, há o compromisso 
de instalação das mesas específicas e temporárias 
até julho deste ano. A contraproposta enviada pela 
Condsef/Fenadsef sugere que a cláusula garanta 
que os acordos incluam todos os servidores, ativos, 
aposentados e pensionistas.

SINTSEF-CE PARTICIPA DE ATO EM DEFESA 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS EM FORTALEZA 
JUNTO A ENTIDADES REPRESENTATIVAS

ATENÇÃO

REAJUSTE EM BENEFÍCIOS JÁ ESTÁ
 APROVADO NO MÉRITO, DIZ CONDSEF

 Na manhã desta quarta-feira (24), o Sintsef-
CE participou da 11ª Marcha em Defesa dos 
Serviços Públicos,promovida pela Federação dos 
Trabalhadores do Serviço Público Municipal do 
Estado do Ceará (Fetamce). O evento, que reuniu 
centenas de servidores(as) das esferas municipais, 
estadual e federal, teve a concentração na Praça 
da Imprensa, em Fortaleza, de onde seguiu, em 
marcha, até a Assembleia Legislativa do Ceará, 
finalizando em frente a Secretaria Municipal de 
Educação.  
 Sob o tema “Municipais em Marcha - Servidores 
nas ruas pela reconstrução de direitos”, o ato 
somou-se às ações em curso das greves gerais 
das Universidades estaduais, federais e institutos 
federais de educação, além dos servidores 
públicos federais que estão em mobilização pela 
campanha salarial 2024.
 Durante a marcha, diversas entidades 
representativas se manifestaram a respeito 
de temas como a luta pela regulamentação da 
Convenção 151 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), que oficializa a negociação coletiva 
no setor público, dando direito a acordos coletivos 
de trabalho e a greves. Além da luta contra a 
PEC 32/20 (Reforma Administrativa) do governo 
Bolsonaro/Guedes; por concursos públicos, a 
defesa das estatais, e a necessidade de políticas 
inclusivas e de igualdade. 
 A regulamentação de medidas e a revogação 
dessas reformas se torna cada vez mais urgente, 
já que prejudicam diretamente os direitos dos 
trabalhadores e comprometem a qualidade dos 
serviços oferecidos à população. 


